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LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 
 
  

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 
Vida - PMCMV e a regularização fundiária de 
assentamentos localizados em áreas urbanas; 
altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 
1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 
de julho de 2001, e a Medida Provisória nº 
2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências. 

 
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

 
Seção I 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 
 
Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV compreende:  
I - o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU;  
II - o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR;  
III - a autorização para a União transferir recursos ao Fundo de Arrendamento 

Residencial - FAR e ao Fundo de Desenvolvimento Social - FDS;  
IV - a autorização para a União conceder subvenção econômica tendo em vista a 

implementação do PMCMV em Municípios com população de até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes;  

V - a autorização para a União participar do Fundo Garantidor da Habitação 
Popular - FGHab; e  

VI - a autorização para a União conceder subvenção econômica ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.  

 
Art. 2º O PMCMV tem como finalidade criar mecanismos de incentivo à 

produção e à aquisição de novas unidades habitacionais pelas famílias com renda mensal de 
até 10 (dez) salários mínimos, que residam em qualquer dos Municípios brasileiros.  

 
Art. 3º Para a definição dos beneficiários do PMCMV, devem ser respeitadas, 

além das faixas de renda, as políticas estaduais e municipais de atendimento habitacional, 
priorizando-se, entre os critérios adotados, o tempo de residência ou de trabalho do candidato 
no Município e a adequação ambiental e urbanística dos projetos apresentados.  

§ 1º Em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento devem 
contemplar também:  
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I - a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de terrenos 

localizados em área urbana consolidada para implantação de empreendimentos vinculados ao 
programa;  

II - a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de 
medidas de desoneração tributária, para as construções destinadas à habitação de interesse 
social;  

III - a implementação pelos Municípios dos instrumentos da Lei nº 10.257, de 10 
de julho de 2001, voltados ao controle da retenção das áreas urbanas em ociosidade.  

§ 2º ( VETADO)  
§ 3º Terão prioridade como beneficiários os moradores de assentamentos 

irregulares ocupados por população de baixa renda que, em razão de estarem em áreas de 
risco ou de outros motivos justificados no projeto de regularização fundiária, 
excepcionalmente tiverem de ser relocados, não se lhes aplicando o sorteio referido no § 2º.  

 
Seção II 

Do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU 
 
Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU tem como objetivo 

subsidiar a produção e a aquisição de imóvel para os segmentos populacionais com renda 
familiar mensal de até 6 (seis) salários mínimos.  

§ 1º Incluem-se entre as ações passíveis de serem realizadas no âmbito do PNHU:  
I - produção ou aquisição de novas unidades habitacionais em áreas urbanas;  
II - (VETADO);  
III - requalificação de imóveis já existentes em áreas consolidadas.  
§ 2º A assistência técnica deve fazer parte da composição de custos do PNHU.  
 
Art. 5º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica no âmbito do 

PNHU até o montante de R$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de reais).  
Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, 

caso o agente operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suportado 
ou venha a suportar, com recursos das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela da 
subvenção econômica de que trata o caput, terá direito ao ressarcimento das quantias 
desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic.  

 
Art. 6º A subvenção econômica de que trata o art. 5º será concedida 

exclusivamente a mutuários com renda familiar mensal de até 6 (seis) salários mínimos, 
somente no ato da contratação da operação de financiamento, com o objetivo de:  

I - facilitar a aquisição, produção e requalificação do imóvel residencial; ou  
(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
II - complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-

financeiro das operações de financiamento realizadas pelas entidades integrantes do Sistema 
Financeiro da Habitação - SFH, compreendendo as despesas de contratação, de administração 
e cobrança e de custos de alocação, remuneração e perda de capital.  

§ 1º A subvenção econômica no âmbito do PNHU será concedida 1 (uma) única 
vez para cada beneficiário final e será cumulativa, até o limite máximo a ser fixado em ato do 
Poder Executivo, com os descontos habitacionais concedidos com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, nas operações de financiamento realizadas na forma 
do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.  

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de 
programas habitacionais dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
 
Art. 7º Em casos de utilização dos recursos da subvenção de que trata o art. 5º em 

finalidade diversa da definida nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto no art. 6º, será 
exigida a devolução ao erário do valor da subvenção concedida, acrescido de juros e 
atualização monetária, com base na remuneração dos recursos que serviram de lastro à 
concessão da subvenção, sem prejuízo das penalidades previstas em lei.  

 
Art. 8º Caberá ao Poder Executivo a regulamentação do PNHU, especialmente em 

relação:  
I - à fixação das diretrizes e condições gerais;  
II - à distribuição regional dos recursos e à fixação dos critérios complementares 

de distribuição desses recursos;  
III - aos valores e limites máximos de subvenção;  
IV - ao estabelecimento dos critérios adicionais de priorização da concessão da 

subvenção econômica; e  
V - ao estabelecimento das condições operacionais para pagamento e controle da 

subvenção econômica.  
 
Art. 9º A gestão operacional dos recursos de subvenção do PNHU será efetuada 

pela Caixa Econômica Federal.  
Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato 

conjunto, a remuneração da Caixa Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do 
PNHU.  

 
Art. 10. Competem aos Ministérios da Fazenda e das Cidades a regulamentação e 

a gestão do PNHU no âmbito das suas respectivas competências.  
 

Seção III 
Do Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR 

 
Art. 11. O Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR tem como finalidade 

subsidiar a produção de moradia aos agricultores familiares, definidos nos termos do art. 3º da 
Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e trabalhadores rurais. (Artigo com redação dada pela 
Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

 
Art. 12. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica no âmbito do 

PNHR até o montante de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).  
Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, 

caso o agente operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suportado 
ou venha a suportar, com recursos das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela da 
subvenção econômica de que trata o caput, terá direito ao ressarcimento das quantias 
desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic.  

 
Art. 13. A subvenção econômica de que trata o art. 12 será concedida somente no 

ato da contratação da operação de financiamento, com o objetivo de:  
I - facilitar a produção do imóvel residencial (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.249, de 11/6/2010) 
II - complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-

financeiro das operações de financiamento realizadas pelos agentes financeiros; ou  
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III - complementar a remuneração do agente financeiro, nos casos em que o 

subsídio não esteja vinculado a financiamento.  
§ 1º A subvenção econômica no âmbito do PNHR será concedida 1 (uma) única 

vez para cada beneficiário final e será cumulativa, até o limite máximo a ser fixado em ato do 
Poder Executivo, com os descontos habitacionais concedidos com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, nas operações de financiamento realizadas na forma 
do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.  

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de 
programas habitacionais dos Estados, Distrito Federal ou Municípios.  

§ 3º  Para definição dos beneficiários do PNHR, devem ser respeitadas, 
exclusivamente, as faixas de renda, não se aplicando os demais critérios estabelecidos no art. 
3º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

 
Art. 14. Em casos de utilização dos recursos da subvenção de que trata o art. 12 

em finalidade diversa da definida nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto no art. 13, 
será exigida a devolução ao erário do valor da subvenção concedida, acrescido de juros e 
atualização monetária, com base na remuneração dos recursos que serviram de lastro à 
concessão da subvenção, sem prejuízo das penalidades previstas em lei.  

 
Art. 15. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Seção, especialmente 

no que concerne à definição das diretrizes e condições gerais de operação, gestão, 
acompanhamento, controle e avaliação do PNHR.  

 
Art. 16. A gestão operacional do PNHR será efetuada pela Caixa Econômica 

Federal.  
Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato 

conjunto, a remuneração da Caixa Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do 
PNHR.  

 
Art. 17. Competem aos Ministérios da Fazenda e das Cidades a regulamentação e 

a gestão do PNHR no âmbito das suas respectivas competências. 
 

Seção IV 
Das Transferências de Recursos por parte da União e da Subvenção para Municípios de 

Pequeno Porte 
 
Art. 18. Fica a União autorizada a transferir recursos para o Fundo de 

Arrendamento Residencial - FAR, até o limite de R$ 14.000.000.000,00 (quatorze bilhões de 
reais), e para o Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, até o limite de R$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais).  

§ 1º A liberação dos recursos de que trata o caput será efetuada no âmbito do 
PMCMV e ficará condicionada a que, nas operações realizadas com esses recursos: ("Caput" 
do parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

I - seja exigida a participação dos beneficiários sob a forma de prestações 
mensais; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

II - haja a quitação da operação, em casos de morte e invalidez permanente do 
mutuário, sem cobrança de contribuição do beneficiário; e (Inciso acrescido pela Lei nº 
12.058, de 13/10/2009) 

III - haja o custeio de danos físicos ao imóvel, sem cobrança de contribuição do 
beneficiário. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 
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§ 2º Enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, caso o 

agente operador do FAR tenha utilizado ou venha a utilizar as disponibilidades atuais do 
referido Fundo, em contratações no âmbito do PMCMV, terá o FAR direito ao ressarcimento 
das quantias desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic.  

 
Art. 19. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, no montante 

de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), para implementação do PMCMV em 
Municípios com população de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes e para atendimento a 
beneficiários com renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos, por meio de 
instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou de agentes financeiros do 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH.  

§ 1º Os recursos referidos no caput serão alocados mediante oferta pública às 
instituições financeiras e aos agentes financeiros, a critério dos Ministérios da Fazenda e das 
Cidades.  

§ 2º Cada instituição financeira ou agente financeiro participante só poderá 
receber recursos até o máximo de 15% (quinze por cento) do total ofertado em cada oferta 
pública.  

§ 3º A regulamentação deste artigo disporá necessariamente sobre os seguintes 
aspectos:  

I - os valores e limites das subvenções individualizadas a serem destinadas a cada 
beneficiário;  

II - a remuneração das instituições financeiras ou dos agentes financeiros pelas 
operações realizadas;  

III - as condições e modalidades de ofertas públicas de cotas de subvenções, como 
também sua quantidade;  

IV - a tipologia e o padrão das moradias e da infraestrutura urbana;  
V - a permissão pelo Banco Central do Brasil, na esfera de sua competência e a 

seu exclusivo critério e discrição, para que as instituições financeiras referidas no caput 
possam realizar operações no âmbito do PMCMV;  

VI - a atribuição ao Conselho Monetário Nacional - CMN para definir as 
instituições financeiras e os agentes financeiros do SFH referidos no caput; e  

VII - a permissão pelos Ministérios da Fazenda e das Cidades, na esfera de sua 
competência e a seu exclusivo critério, para que as instituições financeiras e os agentes 
financeiros do SFH definidos pelo CMN possam realizar operações no âmbito do PMCMV.  

§ 4º Os Estados e os Municípios poderão complementar o valor dos repasses com 
créditos tributários, benefícios fiscais, bens ou serviços economicamente mensuráveis, 
assistência técnica ou recursos financeiros.  

§ 5º A aplicação das condições previstas neste artigo dar-se-á sem prejuízo da 
possibilidade de atendimento aos Municípios de que trata o caput por outras formas 
admissíveis no âmbito do PMCMV.  

 
Seção V 

Do Fundo Garantidor da Habitação Popular - FGHab 
 
Art. 20. Fica a União autorizada a participar, até o limite de R$ 2.000.000.000,00 

(dois bilhões de reais), de Fundo Garantidor da Habitação Popular - FGHab, que terá por 
finalidades:  

I - garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestação mensal de 
financiamento habitacional, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, devida por 
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mutuário final, em caso de desemprego e redução temporária da capacidade de pagamento, 
para famílias com renda mensal de até 10 (dez) salários mínimos; e  

II - assumir o saldo devedor do financiamento imobiliário, em caso de morte e 
invalidez permanente, e as despesas de recuperação relativas a danos físicos ao imóvel para 
mutuários com renda familiar mensal de até 10 (dez) salários mínimos.  

§ 1º As condições e os limites das coberturas de que tratam os incisos I e II deste 
artigo serão definidos no estatuto do FGHab, que poderá estabelecer os casos em que será 
oferecida somente a cobertura de que trata o inciso II. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
12.249, de 11/6/2010) 

§ 2º O FGHab terá natureza privada e patrimônio próprio dividido em cotas, 
separado do patrimônio dos cotistas.  

§ 3º Constituem patrimônio do FGHab:  
I - os recursos oriundos da integralização de cotas pela União e pelos agentes 

financeiros que optarem por aderir às coberturas previstas nos incisos I e II do caput deste 
artigo;  

II - os rendimentos obtidos com a aplicação das disponibilidades financeiras em 
títulos públicos federais e em ativos com lastro em créditos de base imobiliária, cuja aplicação 
esteja prevista no estatuto social;  

III - os recursos provenientes da recuperação de prestações honradas com recursos 
do FGHab;  

IV - as comissões cobradas com fundamento nos incisos I e II do caput deste 
artigo; e  

V - outras fontes de recursos definidas no estatuto do Fundo.  
§ 4º Os agentes financeiros que optarem por aderir à cobertura do FGHab deverão 

integralizar cotas proporcionais ao valor do financiamento para o mutuário final, na forma 
definida pelo estatuto.  

§ 5º A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e poderá ser 
realizada, a critério do Ministério da Fazenda:  

I - em moeda corrente;  
II - em títulos públicos;  
III - por meio de suas participações minoritárias; ou  
IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao 

necessário para manutenção de seu controle acionário.  
§ 6º O FGHab terá direitos e obrigações próprias, pelas quais responderá com seu 

patrimônio, não respondendo os cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela 
integralização das cotas que subscreverem.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS URBANOS 

 
Seção I 

Disposições Preliminares 
 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos urbanos, 
consideram-se:  

I - área urbana: parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro 
urbano pelo Plano Diretor ou por lei municipal específica;  
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II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica 

superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no 
mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana implantados:  

a) drenagem de águas pluviais urbanas;   
b) esgotamento sanitário;   
c) abastecimento de água potável;   
d) distribuição de energia elétrica; ou   
e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos;   
III - demarcação urbanística: procedimento administrativo pelo qual o poder 

público, no âmbito da regularização fundiária de interesse social, demarca imóvel de domínio 
público ou privado, definindo seus limites, área, localização e confrontantes, com a finalidade 
de identificar seus ocupantes e qualificar a natureza e o tempo das respectivas posses;  

IV - legitimação de posse: ato do poder público destinado a conferir título de 
reconhecimento de posse de imóvel objeto de demarcação urbanística, com a identificação do 
ocupante e do tempo e natureza da posse;  

V - Zona Especial de Interesse Social - ZEIS: parcela de área urbana instituída 
pelo Plano Diretor ou definida por outra lei municipal, destinada predominantemente à 
moradia de população de baixa renda e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e 
ocupação do solo;  

VI - assentamentos irregulares: ocupações inseridas em parcelamentos informais 
ou irregulares, localizadas em áreas urbanas públicas ou privadas, utilizadas 
predominantemente para fins de moradia;  

VII - regularização fundiária de interesse social: regularização fundiária de 
assentamentos irregulares ocupados, predominantemente, por população de baixa renda, nos 
casos:  

a) em que tenham sido preenchidos os requisitos para usucapião ou concessão de 
uso especial para fins de moradia;   

b) de imóveis situados em ZEIS; ou   
c) de áreas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios declaradas 

de interesse para implantação de projetos de regularização fundiária de interesse social;   
VIII - regularização fundiária de interesse específico: regularização fundiária 

quando não caracterizado o interesse social nos termos do inciso VII.  
 
Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da política urbana estabelecidas na Lei nº 

10.257, de 10 de julho de 2001, a regularização fundiária observará os seguintes princípios:  
I - ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, com 

prioridade para sua permanência na área ocupada, assegurados o nível adequado de 
habitabilidade e a melhoria das condições de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;  

II - articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de 
saneamento básico e de mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e com as 
iniciativas públicas e privadas, voltadas à integração social e à geração de emprego e renda;  

III - participação dos interessados em todas as etapas do processo de 
regularização;  

IV - estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e  
V - concessão do título preferencialmente para a mulher.  
 
Art. 49. Observado o disposto nesta Lei e na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 

2001, o Município poderá dispor sobre o procedimento de regularização fundiária em seu 
território.  
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Parágrafo único. A ausência da regulamentação prevista no caput não obsta a 

implementação da regularização fundiária.  
 
Art. 50. A regularização fundiária poderá ser promovida pela União, pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios e também por:  
I - seus beneficiários, individual ou coletivamente; e  
II - cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, 

organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras 
associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano 
ou regularização fundiária.  

 
Art. 51. O projeto de regularização fundiária deverá definir, no mínimo, os 

seguintes elementos:  
I - as áreas ou lotes a serem regularizados e, se houver necessidade, as edificações 

que serão relocadas;  
II - as vias de circulação existentes ou projetadas e, se possível, as outras áreas 

destinadas a uso público;  
III - as medidas necessárias para a promoção da sustentabilidade urbanística, 

social e ambiental da área ocupada, incluindo as compensações urbanísticas e ambientais 
previstas em lei;  

IV - as condições para promover a segurança da população em situações de risco; 
e  

V - as medidas previstas para adequação da infraestrutura básica.  
§ 1º O projeto de que trata o caput não será exigido para o registro da sentença de 

usucapião, da sentença declaratória ou da planta, elaborada para outorga administrativa, de 
concessão de uso especial para fins de moradia.  

§ 2º O Município definirá os requisitos para elaboração do projeto de que trata o 
caput , no que se refere aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras 
e serviços a serem realizados.  

§ 3º A regularização fundiária pode ser implementada por etapas.  
....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Regularização Fundiária de Interesse Social 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 54. O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá considerar 

as características da ocupação e da área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e 
ambientais específicos, além de identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas destinadas 
a uso público.  

§ 1º O Município poderá, por decisão motivada, admitir a regularização fundiária 
de interesse social em Áreas de Preservação Permanente, ocupadas até 31 de dezembro de 
2007 e inseridas em área urbana consolidada, desde que estudo técnico comprove que esta 
intervenção implica a melhoria das condições ambientais em relação à situação de ocupação 
irregular anterior.  

§ 2º O estudo técnico referido no § 1º deverá ser elaborado por profissional 
legalmente habilitado, compatibilizar-se com o projeto de regularização fundiária e conter, no 
mínimo, os seguintes elementos:  

I - caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada;  
II - especificação dos sistemas de saneamento básico;  
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III - proposição de intervenções para o controle de riscos geotécnicos e de 

inundações;  
IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização;  
V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-

ambiental, considerados o uso adequado dos recursos hídricos e a proteção das unidades de 
conservação, quando for o caso;  

VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela 
regularização proposta; e  

VII - garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água, quando for o caso.  
 
Art. 55. Na regularização fundiária de interesse social, caberá ao poder público, 

diretamente ou por meio de seus concessionários ou permissionários de serviços públicos, a 
implantação do sistema viário e da infraestrutura básica, previstos no § 6º do art. 2º da Lei nº 
6.766, de 19 de dezembro de 1979, ainda que promovida pelos legitimados previstos nos 
incisos I e II do art. 50.  

Parágrafo único. A realização de obras de implantação de infraestrutura básica e 
de equipamentos comunitários pelo poder público, bem como sua manutenção, pode ser 
realizada mesmo antes de concluída a regularização jurídica das situações dominiais dos 
imóveis.  

 
Art. 56. O poder público responsável pela regularização fundiária de interesse 

social poderá lavrar auto de demarcação urbanística, com base no levantamento da situação da 
área a ser regularizada e na caracterização da ocupação.  

§ 1º O auto de demarcação urbanística deve ser instruído com:  
I - planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais constem suas 

medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas preferencialmente 
georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, bem como seu número de matrícula 
ou transcrição e a indicação do proprietário, se houver;  

II - planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área constante 
no registro de imóveis; e  

III - certidão da matrícula ou transcrição da área a ser regularizada, emitida pelo 
registro de imóveis, ou, diante de sua inexistência, das circunscrições imobiliárias 
anteriormente competentes.  

§ 2º Na possibilidade de a demarcação urbanística abranger área pública ou com 
ela confrontar, o poder público deverá notificar previamente os órgãos responsáveis pela 
administração patrimonial dos demais entes federados, para que informem se detêm a 
titularidade da área, no prazo de 30 (trinta) dias.  

§ 3º Na ausência de manifestação no prazo previsto no § 2º, o poder público dará 
continuidade à demarcação urbanística.  

§ 4º No que se refere a áreas de domínio da União, aplicar-se-á o disposto na 
Seção III-A do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, inserida pela Lei nº 11.481, 
de 31 de maio de 2007, e, nas áreas de domínio dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, a 
sua respectiva legislação patrimonial.  

 
Art. 57. Encaminhado o auto de demarcação urbanística ao registro de imóveis, o 

oficial deverá proceder às buscas para identificação do proprietário da área a ser regularizada 
e de matrículas ou transcrições que a tenham por objeto.  

§ 1º Realizadas as buscas, o oficial do registro de imóveis deverá notificar 
pessoalmente o proprietário da área e, por edital, os confrontantes e eventuais interessados 
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para, querendo, apresentarem, no prazo de 15 (quinze) dias, impugnação à averbação da 
demarcação urbanística.  

§ 2º Se o proprietário não for localizado nos endereços constantes do registro de 
imóveis ou naqueles fornecidos pelo poder público, a notificação do proprietário será 
realizada por edital.  

§ 3º São requisitos para a notificação por edital:  
I - resumo do auto de demarcação urbanística, com a descrição que permita a 

identificação da área a ser demarcada e seu desenho simplificado;  
II - publicação do edital, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, uma vez pela 

imprensa oficial e uma vez em jornal de grande circulação local; e  
III - determinação do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de impugnação 

à averbação da demarcação urbanística.  
§ 4º Decorrido o prazo sem impugnação, a demarcação urbanística deverá ser 

averbada na matrícula da área a ser regularizada.  
§ 5º Não havendo matrícula da qual a área seja objeto, esta deverá ser aberta com 

base na planta e no memorial indicados no inciso I do § 1º do art. 56.  
§ 6º Havendo impugnação, o oficial do registro de imóveis deverá notificar o 

poder público para que se manifeste no prazo de 60 (sessenta) dias.  
§ 7º O poder público poderá propor a alteração do auto de demarcação urbanística 

ou adotar qualquer outra medida que possa afastar a oposição do proprietário ou dos 
confrontantes à regularização da área ocupada.  

§ 8º Havendo impugnação apenas em relação à parcela da área objeto do auto de 
demarcação urbanística, o procedimento seguirá em relação à parcela não impugnada.  

§ 9º O oficial de registro de imóveis deverá promover tentativa de acordo entre o 
impugnante e o poder público.  

§ 10. Não havendo acordo, a demarcação urbanística será encerrada em relação à 
área impugnada.  

 
Art. 58. A partir da averbação do auto de demarcação urbanística, o poder público 

deverá elaborar o projeto previsto no art. 51 e submeter o parcelamento dele decorrente a 
registro.  

§ 1º Após o registro do parcelamento de que trata o caput, o poder público 
concederá título de legitimação de posse aos ocupantes cadastrados.  

§ 2º O título de que trata o § 1º será concedido preferencialmente em nome da 
mulher e registrado na matrícula do imóvel.  

 
Art. 59. A legitimação de posse devidamente registrada constitui direito em favor 

do detentor da posse direta para fins de moradia.  
Parágrafo único. A legitimação de posse será concedida aos moradores 

cadastrados pelo poder público, desde que:  
I - não sejam concessionários, foreiros ou proprietários de outro imóvel urbano ou 

rural;  
II - não sejam beneficiários de legitimação de posse concedida anteriormente; e  
III - os lotes ou fração ideal não sejam superiores a 250m² (duzentos e cinquenta 

metros quadrados).  
 
Art. 60. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse exercida anteriormente, o 

detentor do título de legitimação de posse, após 5 (cinco) anos de seu registro, poderá requerer 
ao oficial de registro de imóveis a conversão desse título em registro de propriedade, tendo 
em vista sua aquisição por usucapião, nos termos do art. 183 da Constituição Federal.  
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§ 1º Para requerer a conversão prevista no caput , o adquirente deverá apresentar:  
I - certidões do cartório distribuidor demonstrando a inexistência de ações em 

andamento que versem sobre a posse ou a propriedade do imóvel;  
II - declaração de que não possui outro imóvel urbano ou rural;  
III - declaração de que o imóvel é utilizado para sua moradia ou de sua família; e  
IV - declaração de que não teve reconhecido anteriormente o direito à usucapião 

de imóveis em áreas urbanas.  
§ 2º As certidões previstas no inciso I do § 1º serão relativas à totalidade da área e 

serão fornecidas pelo poder público.  
 

Seção III 
Da Regularização Fundiária de Interesse Específico 

 
Art. 61. A regularização fundiária de interesse específico depende da análise e da 

aprovação do projeto de que trata o art. 51 pela autoridade licenciadora, bem como da emissão 
das respectivas licenças urbanística e ambiental.  

§ 1º O projeto de que trata o caput deverá observar as restrições à ocupação de 
Áreas de Preservação Permanente e demais disposições previstas na legislação ambiental.  

§ 2º A autoridade licenciadora poderá exigir contrapartida e compensações 
urbanísticas e ambientais, na forma da legislação vigente.  
....................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Do Registro da Regularização Fundiária 

 
Art. 64. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização 

fundiária de interesse específico deverá ser requerido ao registro de imóveis, nos termos da 
legislação em vigor e observadas as disposições previstas neste Capítulo.  

 
Art. 65. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização 

fundiária de interesse social deverá ser requerido ao registro de imóveis, acompanhado dos 
seguintes documentos:  

I - certidão atualizada da matrícula do imóvel;  
II - projeto de regularização fundiária aprovado;  
III - instrumento de instituição e convenção de condomínio, se for o caso; e  
IV - no caso das pessoas jurídicas relacionadas no inciso II do art. 50, certidão 

atualizada de seus atos constitutivos que demonstrem sua legitimidade para promover a 
regularização fundiária.  

 
Art. 66. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização 

fundiária deverá importar:  
I - na abertura de matrícula para toda a área objeto de regularização, se não 

houver; e  
II - na abertura de matrícula para cada uma das parcelas resultantes do projeto de 

regularização fundiária.  
....................................................................................................................................................... 
 

Seção V 
Disposições Gerais 
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Art. 69. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as atribuições e prerrogativas 

dispostas neste Capítulo para os Estados e Municípios.  
 
Art. 70. As matrículas oriundas de parcelamento resultante de regularização 

fundiária de interesse social não poderão ser objeto de remembramento.  
 
Art. 71. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de dezembro 

de 1979 que não possuírem registro poderão ter sua situação jurídica regularizada, com o 
registro do parcelamento, desde que o parcelamento esteja implantado e integrado à cidade.  

§ 1º A regularização prevista no caput pode envolver a totalidade ou parcelas da 
gleba.  

§ 2º O interessado deverá apresentar certificação de que a gleba preenche as 
condições previstas no caput, bem como desenhos e documentos com as informações 
necessárias para a efetivação do registro do parcelamento.  

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 72. Nas ações judiciais de cobrança ou execução de cotas de condomínio, de 

imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana ou de outras obrigações vinculadas ou 
decorrentes da posse do imóvel urbano, nas quais o responsável pelo pagamento seja o 
possuidor investido nos respectivos direitos aquisitivos, assim como o usufrutuário ou outros 
titulares de direito real de uso, posse ou fruição, será notificado o titular do domínio pleno ou 
útil, inclusive o promitente vendedor ou fiduciário.  

 
Art. 73. Serão assegurados no PMCMV:  
I - condições de acessibilidade a todas as áreas públicas e de uso comum;  
II - disponibilidade de unidades adaptáveis ao uso por pessoas com deficiência, 

com mobilidade reduzida e idosos, de acordo com a demanda;  
III - condições de sustentabilidade das construções;  
IV - uso de novas tecnologias construtivas.  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 79. O art. 2º da Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação: (Vide Medida Provisória nº 478, de 29/12/2009) 

 
"Art. 2º Os agentes financeiros do SFH somente poderão conceder 
financiamentos habitacionais com cobertura securitária que preveja, no 
mínimo,  
cobertura aos riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de 
danos físicos ao imóvel.  
§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput, os agentes financeiros, 
respeitada a livre escolha do mutuário, deverão: (Vide Medida Provisória nº 
478, de 29/12/2009) 
I - disponibilizar, na qualidade de estipulante e beneficiário, uma quantidade 
mínima de apólices emitidas por entes seguradores diversos, que observem a 
exigência estabelecida no caput; (Vide Medida Provisória nº 478, de 
29/12/2009) 
II - aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao 
financiamento, desde que a cobertura securitária prevista observe a 
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exigência mínima estabelecida no caput e o ente segurador cumpra as 
condições estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - 
CNSP, para apólices direcionadas a operações da espécie. (Vide Medida 
Provisória nº 478, de 29/12/2009 
§ 2º Sem prejuízo da regulamentação do seguro habitacional pelo CNSP, o 
Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições necessárias à 
implementação do disposto no § 1º deste artigo, no que se refere às 
obrigações dos agentes financeiros. (Vide Medida Provisória nº 478, de 
29/12/2009 

§ 3º (Vide Medida Provisória nº 478, de 29/12/2009 
§ 4º (Vide Medida Provisória nº 478, de 29/12/2009 
§ 5º (Vide Medida Provisória nº 478, de 29/12/2009 

 
Art. 80. Até que a quantidade mínima a que se refere o inciso II do § 1º do art. 2º 

da Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, seja regulamentada pelo 
Conselho Monetário Nacional, os agentes financeiros poderão oferecer apenas uma apólice ao 
mutuário.  

 
Art. 81. Ficam convalidados os atos do Conselho Monetário Nacional que 

relacionaram as instituições integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.   
 
Art. 82. Fica autorizado o financiamento para aquisição de equipamento de 

energia solar e contratação de mão de obra para sua instalação em moradias cujas famílias 
aufiram no máximo renda de 6 (seis) salários mínimos.  

 
Art. 83. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
 
 

Estabelece as diretrizes para a formulação da 
Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais.  

  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 
familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 
seguintes requisitos:  

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  
III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 

vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;  
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.  
§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 
proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais.  

§ 2º São também beneficiários desta Lei:  
I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo 
sustentável daqueles ambientes;  

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 
caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície total de até 2ha (dois 
hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se 
efetivar em tanques-rede;  

III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 
incisos II, III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio 
rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores;  

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos 
I, II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente.  

 
Art. 4º A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais observará, dentre outros, os seguintes princípios:  
I - descentralização;  
II - sustentabilidade ambiental, social e econômica;  
III - eqüidade na aplicação das políticas, respeitando os aspectos de gênero, 

geração e etnia;  
IV - participação dos agricultores familiares na formulação e implementação da 

política nacional da agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.188, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001 
 
 
Cria o Programa de Arrendamento 
Residencial, institui o arrendamento 
residencial com opção de compra e dá outras 
providências. 
 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 
2.135-24, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Arrendamento Residencial para atendimento 
da necessidade de moradia da população de baixa renda, sob a forma de arrendamento 
residencial com opção de compra. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.474, 
de 15/5/2007) 

§ 1º A gestão do Programa cabe ao Ministério das Cidades e sua 
operacionalização à Caixa Econômica Federal - CEF. (Parágrafo único transformado em § 1º, 
com nova redação dada pela Lei nº 10.859, de 14/4/2004)  

§ 2º Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a 
remuneração da CEF pelas atividades exercidas no âmbito do Programa. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.859, de 14/4/2004) 

§ 3º Fica facultada a alienação dos imovéis adquiridos no âmbito do Programa 
sem prévio arrendamento. (Parágrafo  acrescido  pela Lei nº 11.474, de 15/5/2007) 

 
Art. 2º Para a operacionalização do Programa instituído nesta Lei, fica a CEF 

autorizada a criar um fundo financeiro com o fim exclusivo de segregação patrimonial e 
contábil dos haveres financeiros e imobiliários destinados ao Programa.  

§ 1º O fundo a que se refere o caput ficará subordinado à fiscalização do Banco 
Central do Brasil, devendo sua contabilidade sujeitar-se às normas do Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF.  

§ 2º O patrimônio do fundo a que se refere o caput será constituído pelos bens e 
direitos adquiridos pela CEF no âmbito do Programa instituído nesta Lei.  

§ 3º Os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput, 
em especial os bens imóveis mantidos sob a propriedade fiduciária da CEF, bem como seus 
frutos e rendimentos, não se comunicam com o patrimônio desta, observadas, quanto a tais 
bens e direitos, as seguintes restrições:  

I - não integram o ativo da CEF;  
II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF;  
III - não compõem a lista de bens e direitos da CEF, para efeito de liquidação 

judicial ou extrajudicial;  
IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;  
V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais 

privilegiados que possam ser;  
VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
§ 4º No título aquisitivo, a CEF fará constar as restrições enumeradas nos incisos I 

a VI e destacará que o bem adquirido constitui patrimônio do fundo a que se refere o caput.  
§ 5º No registro de imóveis, serão averbadas as restrições e o destaque referido no 

parágrafo anterior.  
§ 6º A CEF fica dispensada da apresentação de certidão negativa de débitos, 

expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e da Certidão Negativa de Tributos 
e Contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, quando alienar imóveis 
integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput.  

§ 7º A alienação dos imóveis pertencentes ao patrimônio do fundo a que se refere 
o caput será efetivada diretamente pela CEF, constituindo o instrumento de alienação 
documento hábil para cancelamento, perante o Cartório de Registro de Imóveis, das 
averbações pertinentes às restrições e ao destaque de que tratam os §§ 3º e 4º.deste artigo 
observando-se: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.474, de 15/5/2007) 

I - o decurso do prazo contratual do Arrendamento Residencial; ou  (Inciso 
acrescido  pela Lei nº 11.474, de 15/5/2007) 

II - a critério do gestor do Fundo, o processo de desimobilização do fundo 
financeiro de que trata o caput deste artigo. (Inciso acrescido  pela Lei nº 11.474, de 
15/5/2007) 

§ 8º Cabe à CEF a gestão do Fundo.(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.859, 
de14/4/2004) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.677, DE 13 DE JULHO DE 1993 
 
 

Dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento 
Social, e dá outras providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º O Fundo de Desenvolvimento Social - FDS rege-se por esta Lei.  
 
Art. 2º O FDS destina-se ao financiamento de projetos de investimento de 

interesse social nas áreas de habitação popular, sendo permitido o financiamento nas áreas de 
saneamento e infra-estrutura, desde que vinculadas aos programas de habitação, bem como 
equipamentos comunitários.  

Parágrafo único. O FDS tem por finalidade o financiamento de projetos de 
iniciativa de pessoas físicas e de empresas ou entidades do setor privado, vedada a concessão 
de financiamentos a projetos de órgãos da administração direta, autárquica ou fundacional da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios ou entidades sob seu controle 
direto ou indireto.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 
 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 9º As aplicações com recursos do FGTS poderão ser realizadas diretamente 
pela Caixa Econômica Federal e pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH, exclusivamente segundo critérios fixados pelo Conselho Curador do FGTS, 
em operações que preencham os seguintes requisitos: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

I - garantias:  
a) hipotecária; 
b) caução de créditos hipotecários próprios, relativos a financiamentos concedidos 

com recursos do agente financeiro; 
c) caução dos créditos hipotecários vinculados aos imóveis objeto de 

financiamento; 
d) hipoteca sobre outros imóveis de propriedade do agente financeiro, desde que 

livres e desembaraçados de quaisquer ônus; 
e) cessão de créditos do agente financeiro, derivados de financiamentos 

concedidos com recursos próprios, garantidos por penhor ou hipoteca; 
f) hipoteca sobre imóvel de propriedade de terceiros; 
g) seguro de crédito; 
h) garantia real ou vinculação de receitas, inclusive tarifárias, nas aplicações 

contratadas com pessoa jurídica de direito público ou de direito privado a ela vinculada; 
i) aval em nota promissória; 
j) fiança pessoal; 
l) alienação fiduciária de bens móveis em garantia; 
m) fiança bancária; 
n) outras, a critério do Conselho Curador do FGTS; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.467, de 10/7/1997) 
II - correção monetária igual à das contas vinculadas;  
III - taxa de juros média mínima, por projeto, de 3 (três) por cento ao ano;  
IV - prazo máximo de 30 (trinta) anos. (Inciso com redação dada pela Lei nº 

8.692, de 28/7/1993) 
§ 1º A rentabilidade média das aplicações deverá ser suficiente à cobertura de 

todos os custos incorridos pelo Fundo e ainda à formação de reserva técnica para o 
atendimento de gastos eventuais não previstos, sendo da Caixa Econômica Federal o risco de 
crédito.  

§ 2º Os recursos do FGTS deverão ser aplicados em habitação, saneamento básico 
e infra-estrutura urbana. As disponibilidades financeiras devem ser mantidas em volume que 
satisfaça as condições de liquidez e remuneração mínima necessária à preservação do poder 
aquisitivo da moeda.  

§ 3º O programa de aplicações deverá destinar, no mínimo, 60 (sessenta) por 
cento para investimentos em habitação popular.  
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§ 4º Os projetos de saneamento básico e infra-estrutura urbana, financiados com 

recursos do FGTS, deverão ser complementares aos programas habitacionais.  
§ 5º As garantias, nas diversas modalidades discriminadas no inciso I do caput 

deste artigo, serão admitidas singular ou supletivamente, considerada a suficiência de 
cobertura para os empréstimos e financiamentos concedidos. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 9.467, de 10/7/1997) 

§ 6º Mantida a rentabilidade média de que trata o § 1º, as aplicações em habitação 
popular poderão contemplar sistemática de desconto, direcionada em função da renda familiar 
do beneficiário, onde o valor do benefício seja concedido mediante redução no valor das 
prestações a serem pagas pelo mutuário ou pagamento de parte da aquisição ou construção de 
imóvel, dentre outras, a critério do Conselho Curador do FGTS. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

§ 7º Os recursos necessários para a consecução da sistemática de desconto serão 
destacados, anualmente, do orçamento de aplicação de recursos do FGTS, constituindo 
reserva específica, com contabilização própria. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória 
nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

§ 8º É da União o risco de crédito nas aplicações efetuadas até 1º de junho de 
2001 pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e pelas 
entidades credenciadas pelo Banco Central do Brasil como agentes financeiros, sub-rogando-
se nas garantias prestadas à Caixa Econômica Federal. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 2.196-3, de 24/8/2001) 

 
Art. 10. O Conselho Curador fixará diretrizes e estabelecerá critérios técnicos para 

as aplicações dos recursos do FGTS, visando:  
I - exigir a participação dos contratantes de financiamentos nos investimentos a 

serem realizados;  
II - assegurar o cumprimento, por parte dos contratantes inadimplentes, das 

obrigações decorrentes dos financiamentos obtidos;  
III - evitar distorções na aplicação entre as regiões do País, considerando para 

tanto a demanda habitacional, a população e outros indicadores sociais.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979 
 
 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e 
dá outras providências.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DO PROJETO DE LOTEAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 9º Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando houver, o projeto, 
contendo desenhos, memorial descritivo e cronograma de execução das obras com duração 
máxima de quatro anos, será apresentado à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal, 
quando for o caso, acompanhado de certidão atualizada da matrícula da gleba, expedida pelo 
Cartório de Registro de Imóveis competente, de certidão negativa de tributos municipais e do 
competente instrumento de garantia, ressalvado o disposto no § 4º do art. 18. (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

§ 1º Os desenhos conterão pelo menos:  
I - a subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas dimensões e numeração;  
II - o sistema de vias com a respectiva hierarquia;  
III - as dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos, pontos 

de tangência e ângulos centrais das vias;  
IV - os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação e praças;  
V - a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos ângulos 

de curvas e vias projetadas;  
VI - a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das águas 

pluviais.  
§ 2º O memorial descritivo deverá conter, obrigatoriamente, pelo menos:  
I - a descrição sucinta do loteamento, com as suas características e a fixação da 

zona ou zonas de uso predominante;  
II - as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem sobre os 

lotes e suas construções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas;  
III - a indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do município no ato 

de registro do loteamento;  
IV - a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços 

públicos ou de utilidade pública, já existentes no loteamento e adjacências.  
§ 3º Caso se constate, a qualquer tempo, que a certidão da matrícula apresentada 

como atual não tem mais correspondência com os registros e averbações cartorárias do tempo 
da sua apresentação, além das conseqüências penais cabíveis, serão consideradas 
insubsistentes tanto as diretrizes expedidas anteriormente, quanto as aprovações conseqüentes. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

 
CAPÍTULO IV 

DO PROJETO DE DESMEMBRAMENTO 
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Art. 10. Para a aprovação de projeto de desmembramento, o interessado 

apresentará requerimento à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, 
acompanhado de certidão atualizada da matrícula da gleba, expedida pelo Cartório de 
Registro de Imóveis competente, ressalvado o disposto no § 4º do art. 18, e de planta do 
imóvel a ser desmembrado contendo: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 
9.785, de 29/1/1999) 

I - a indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos;  
II - a indicação do tipo de uso predominante no local;  
III - a indicação da divisão de lotes pretendida na área. 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 
DO REGISTRO DO LOTEAMENTO E DESMEMBRAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 22. Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do 
Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros 
equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo.  

 
Art. 23. O registro do loteamento só poderá ser cancelado:  
I - por decisão judicial;  
II - a requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal 

quando for o caso, enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato;  
III - a requerimento conjunto do loteador e de todos os adquirentes de lotes, com 

anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, e do Estado.  
§ 1º A Prefeitura e o Estado só poderão se opor ao cancelamento se disto resultar 

inconveniente comprovado para o desenvolvimento urbano ou se já se tiver realizado 
qualquer melhoramento na área loteada ou adjacências.  

§ 2º Nas hipóteses dos incisos Il e III, o Oficial do Registro de Imóveis fará 
publicar, em resumo, edital do pedido de cancelamento, podendo este ser impugnado no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da data da última publicação. Findo esse prazo, com ou sem 
impugnação, o processo será remetido ao juiz competente para homologação do pedido de 
cancelamento, ouvido o Ministério Público.  

§ 3º A homologação de que trata o parágrafo anterior será precedida de vistoria 
judicial destinada a comprovar a inexistência de adquirentes instalados na área loteada.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DOS CONTRATOS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 26. Os compromissos de compra e venda, as cessões ou promessas de cessão 
poderão ser feitos por escritura pública ou por instrumento particular, de acordo com o 
modelo depositado na forma do inciso VI do art. 18 e conterão, pelo menos, as seguintes 
indicações:  

I - nome, registro civil, cadastro fiscal no Ministério da Fazenda, nacionalidade, 
estado civil e residência dos contratantes;  

II - denominação e situação do loteamento, número e data da inscrição;  
III - descrição do lote ou dos lotes que forem objeto de compromissos, 

confrontações, área e outras características;  
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IV - preço, prazo, forma e local de pagamento bem como a importância do sinal;  
V - taxa de juros incidentes sobre o débito em aberto e sobre as prestações 

vencidas e não pagas, bem como a cláusula penal, nunca excedente a 10% (dez por cento) do 
débito e só exigível nos casos de intervenção judicial ou de mora superior a 3 (três) meses;  

VI - indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos impostos e taxas 
incidentes sobre o lote compromissado;  

VII - declaração das restrições urbanísticas convencionais do loteamento, 
supletivas da legislação pertinente.  

§ 1º O contrato deverá ser firmado em 3 (três) vias ou extraídas em 3 (três) 
traslados, sendo um para cada parte e o terceiro para arquivo no registro imobiliário, após o 
registro e anotações devidas.  

§ 2º Quando o contrato houver sido firmado por procurador de qualquer das 
partes, será obrigatório o arquivamento da procuração no registro imobiliário.  

§ 3º Admite-se, nos parcelamentos populares, a cessão da posse em que estiverem 
provisoriamente imitidas a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas entidades 
delegadas, o que poderá ocorrer por instrumento particular, ao qual se atribui, para todos os 
fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando a disposição do inciso II do art. 
134 do Código Civil. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

§ 4º A cessão da posse referida no § 3º, cumpridas as obrigações do cessionário, 
constitui crédito contra o expropriante, de aceitação obrigatória em garantia de contratos de 
financiamentos habitacionais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

§ 5º Com o registro da sentença que, em processo de desapropriação, fixar o valor 
da indenização, a posse referida no § 3º converter-se-á em propriedade e a sua cessão, em 
compromisso de compra e venda ou venda e compra, conforme haja obrigações a cumprir ou 
estejam elas cumpridas, circunstância que, demonstradas ao Registro de Imóveis, serão 
averbadas na matrícula relativa ao lote. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

§ 6º Os compromissos de compra e venda, as cessões e as promessas de cessão 
valerão como título para o registro da propriedade do lote adquirido, quando acompanhados 
da respectiva prova de quitação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

 
Art. 27. Se aquele que se obrigou a concluir contrato de promessa de venda ou de 

cessão não cumprir a obrigação, o credor poderá notificar o devedor para outorga do contrato 
ou oferecimento de impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de proceder-se ao 
registro de pré-contrato, passando as relações entre as partes a serem regidas pelo contrato-
padrão.  

§ 1º Para fins deste artigo, terão o mesmo valor de pré-contrato a promessa de 
cessão, a proposta de compra, a reserva de lote ou qualquer outro instrumento, do qual conste 
a manifestação da vontade das partes, a indicação do lote, o preço e modo de pagamento, e a 
promessa de contratar.  

§ 2º O registro de que trata este artigo não será procedido se a parte que o 
requereu não comprovar haver cumprido a sua prestação, nem a oferecer na forma devida, 
salvo se ainda não exigível.  

§ 3º Havendo impugnação daquele que se comprometeu a concluir o contrato, 
observar-se-á o disposto nos arts. 639 e 640 do Código de Processo Civil.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.578, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007 
 
 

Dispõe sobre a transferência obrigatória de 
recursos financeiros para a execução pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios de 
ações do Programa de Aceleração do 
Crescimento - PAC, e sobre a forma de 
operacionalização do Programa de Subsídio à 
Habitação de Interesse Social - PSH nos 
exercícios de 2007 e 2008.  

 
  

O P R E S I D E N T E DA R E P Ú B L I C A  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º A transferência obrigatória de recursos financeiros pelos órgãos e 

entidades da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a 
execução de ações do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC cuja execução pelos 
entes federados seja de interesse da União observará as disposições desta Lei.  

Parágrafo único. (VETADO)  
 
Art. 2º O Poder Executivo, por proposta do Comitê Gestor do Programa de 

Aceleração do Crescimento - CGPAC, discriminará as ações do PAC a serem executadas por 
meio da transferência obrigatória de que trata o art. 1º desta Lei.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 *  
 
 

 Dispõe sobre os registros públicos e dá outras 
providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO V 
DO REGISTRO DE IMÓVEIS 

 
CAPÍTULO I 

DAS ATRIBUIÇÕES 
 
Art. 167. No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos.  
I - o registro:  
1) da instituição de bem de família;  
2) das hipotecas legais, judiciais e convencionais;  
3) dos contratos de locação de prédios, nos quais tenha sido consignada cláusula 

de vigência no caso de alienação da coisa locada;  
4) do penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados e em 

funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles;  
5) das penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis;  
6) das servidões em geral;  
7) do usufruto e do uso sobre imóveis e da habitação, quando não resultarem do 

direito de família;  
8) das rendas constituídas sobre imóveis ou a eles vinculadas por disposição de 

última vontade;  
9) dos contratos de compromisso de compra e venda, de cessão deste e de 

promessa de cessão, com ou sem cláusula de arrependimento, que tenham por objeto imóveis 
não loteados e cujo preço tenha sido pago no ato de sua celebração, ou deva sê-lo a prazo, de 
uma só vez ou em prestações;  

10) da enfiteuse;  
11) da anticrese;  
12) das convenções antenupciais;  
13) das cédulas de crédito rural;  
14) das cédulas de crédito industrial;  
15) dos contratos de penhor rural;  
16) dos empréstimos por obrigações ao portador ou debêntures, inclusive as 

conversíveis em ações;  
17) das incorporações, instituições e convenções de condomínio;  
18) dos contratos de promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de 

unidades autônomas condominiais a que alude a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
quando a incorporação ou a instituição de condomínio se formalizar na vigência desta Lei;  

19) dos loteamentos urbanos e rurais;  
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20) dos contratos de promessa de compra e venda de terrenos loteados em 

conformidade com o Decreto-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, e respectiva cessão e 
promessa de cessão, quando o loteamento se formalizar na vigência desta Lei;  

21) das citações de ações reais ou pessoais reipersecutórias, relativas a imóveis;  
22) (Revogado pela Lei nº 6.850, de 12/11/1980) 
23) dos julgados e atos jurídicos entre vivos que dividirem imóveis ou os 

demarcarem inclusive nos casos de incorporação que resultarem em constituição de 
condomínio e atribuírem uma ou mais unidades aos incorporadores;  

24) das sentenças que nos inventários, arrolamentos e partilhas, adjudicarem bens 
de raiz em pagamento das dívidas da herança;  

25) dos atos de entrega de legados de imóveis, dos formais de partilha e das 
sentenças de adjudicação em inventário ou arrolamento quando não houver partilha;  

26) da arrematação e da adjudicação em hasta pública;  
27) do dote;  
28) das sentenças declaratórias de usucapião; (Item com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 
29) da compra e venda pura e da condicional;  
30) da permuta;  
31) da dação em pagamento;  
32) da transferência de imóvel a sociedade, quando integrar quota social;  
33) da doação entre vivos;  
34) da desapropriação amigável e das sentenças que, em processo de 

desapropriação, fixarem o valor da indenização;  
35) da alienação fiduciária em garantia de coisa imóvel. (Item acrescido pela Lei 

nº 9.514, de 20/11/1997) 
36) da imissão provisória na posse, e respectiva cessão e promessa de cessão, 

quando concedido à União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas entidades 
delegadas, para a execução de parcelamento popular, com finalidade urbana, destinado às 
classes de menor renda.  (Inciso acrescido pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia; (Item acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001 e com nova 
redação dada pela Medida Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

38) (VETADO na Lei nº 10.257, de 10/7/2001) 
39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano; (Item acrescido 

pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 90 dias após a 
publicação) 

40) do contrato de concessão de direito real de uso de imóvel público. (Item 
acrescido pela Medida Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

41) da legitimação de posse; (Item acrescido pela  Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 
II - a averbação:  
1) das convenções antenupciais e do regime de bens diversos do legal, nos 

registros referentes a imóveis ou a direitos reais pertencentes a qualquer dos cônjuges, 
inclusive os adquiridos posteriormente ao casamento;  

2) por cancelamento, da extinção dos ônus e direitos reais;  
3) dos contratos de promessa de compra e venda, das cessões e das promessas de 

cessão a que alude o Decreto-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, quando o loteamento se 
tiver formalizado anteriormente à vigência desta Lei;  

4) da mudança de denominação e de numeração dos prédios, da edificação, da 
reconstrução, da demolição, do desmembramento e do loteamento de imóveis;  
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5) da alteração do nome por casamento ou por desquite, ou, ainda, de outras 

circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência no registro ou nas pessoas nele 
interessadas;  

6) dos atos pertinentes a unidades autônomas condominiais a que alude a Lei nº 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a incorporação tiver sido formalizada 
anteriormente à vigência desta Lei;  

7) das cédulas hipotecárias;  
8) da caução e da cessão fiduciária de direitos relativos a imóveis;  
9) das sentenças de separação de dote;  
10) do restabelecimento da sociedade conjugal;  
11) das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade 

impostas a imóveis, bem como da constituição de fideicomisso;  
12) das decisões, recursos e seus efeitos, que tenham por objeto atos ou títulos 

registrados ou averbados;  
13) ex offício, dos nomes dos logradouros, decretados pelo Poder Público.  
14) das sentenças de separação judicial, de divórcio e de nulidade ou anulação de 

casamento, quando nas respectivas partilhas existirem imóveis ou direitos reais sujeitos a 
registro. (Item acrescido pela Lei nº 6.850, de 12/11/1980) 

15) da re-ratificação do contrato de mútuo com pacto adjeto de hipoteca em favor 
de entidade integrante do Sistema Financeiro da Habitação, ainda que importando elevação da 
dívida, desde que mantidas as mesmas partes e que inexista outra hipoteca registrada em favor 
de terceiros. (Item acrescido pela Lei nº 6.941, de 14/9/1981) 

16) do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de preferência. 
(Item acrescido pela Lei nº 8.245, de 18/10/1991) 

17) do Termo de Securitização de créditos imobiliários, quando submetidos a 
regime fiduciário. (Item acrescido pela Lei nº 9.514, de 20/11/1997) 

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; (Item acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 
11/7/2001, em vigor 90 dias após a publicação) 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; (Item 
acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 90 
dias após a publicação) 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano. (Item acrescido pela 
Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 90 dias após a 
publicação) 

21) da cessão de crédito imobiliário. (Item acrescido pela Medida Provisória nº 
2.223, de 4/9/2001 e com nova redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

22) da reserva legal; (Item acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 
23) da servidão ambiental. (Item acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 
24) do destaque de imóvel de gleba pública originária. (Item acrescido pela 

Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009, convertida na Lei nº 11.952, de 7/7/2009) 
25) (Vide Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009) 
26) do auto de demarcação urbanística (Item acrescido pela Medida Provisória nº 

459, de 25/3/2009 , convertida na Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 
27) (Vide Medida Provisória nº 459, de 25/3/2009))  
 
Art. 168. Na designação genérica de registro, consideram-se englobadas a 

inscrição e a transcrição a que se referem as leis civis.  
....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DA ESCRITURAÇÃO 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 176. O Livro nº 2 - Registro Geral - será destinado à matrícula dos imóveis e 
ao registro ou averbação dos atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro nº 3.  

§ 1º A escrituração do Livro nº 2 obedecerá às seguintes normas:  
I - cada imóvel terá matrícula própria, que será aberta por ocasião do primeiro 

registro a ser feito na vigência desta Lei;  
II - são requisitos da matrícula:  
1) o número de ordem, que seguirá ao infinito;  
2) a data;  
3) a identificação do imóvel, que será feita com indicação: (“Caput” do item com 

redação dada pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 
a) se rural, do código do imóvel, dos dados constantes do CCIR, da denominação 

e de suas características, confrontações, localização e área; (Alínea acrescida pela Lei nº 
10.267, de 28/8/2001) 

b) se urbano, de suas características e confrontações, localização, área, 
logradouro, número e de sua designação cadastral, se houver. (Alínea acrescida pela Lei nº 
10.267, de 28/8/2001) 

4) o nome, domicílio e nacionalidade do proprietário, bem como:  
a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, o número de inscrição 

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou à falta deste, sua filiação;   

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no 
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda;   

5) o número do registro anterior, 
III - são requisitos do registro no Livro nº 2:  
1) a data;  
2) o nome, domicílio e nacionalidade do transmitente, ou do devedor, e do 

adquirente, ou credor, bem como: 
a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão e o número de inscrição 

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou, à falta deste, sua filiação;   

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no 
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda; 

3) o título da transmissão ou do ônus; 
4) a forma do título, sua procedência e caracterização; 
5) o valor do contrato, da coisa ou da dívida, prazo desta, condições e mais 

especificações, inclusive os juros, se houver. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei 
nº 6.688, de 17/9/1979) 

§ 2º  Para a matrícula e registro das escrituras e partilhas, lavradas ou 
homologadas na vigência do Decreto nº 4.857, de 9 de novembro de 1939, não serão 
observadas as exigências deste artigo, devendo tais atos obedecer ao disposto na legislação 
anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.688, de 17/9/1979) 

§ 3º Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis 
rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II do § 1º será obtida a partir de 
memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos 
limites dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão 
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posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos 
proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 

§ 4º A identificação de que trata o § 3º tornar-se-á obrigatória para efetivação de 
registro, em qualquer situação de transferência de imóvel rural, nos prazos fixados por ato do 
Poder Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 

§ 5º Nas hipóteses do § 3º, caberá ao Incra certificar que a poligonal objeto do 
memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante de seu cadastro 
georreferenciado e que o memorial atende às exigências técnicas, conforme ato normativo 
próprio. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009, convertida na 
Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 6º A certificação do memorial descritivo de glebas públicas será referente 
apenas ao seu perímetro originário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 
10/2/2009, convertida na Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 7º Não se exigirá, por ocasião da efetivação do registro do imóvel destacado de 
glebas públicas, a retificação do memorial descritivo da área remanescente, que somente 
ocorrerá a cada 3 (três) anos, contados a partir do primeiro destaque, englobando todos os 
destaques realizados no período. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 
10/2/2009, convertida na Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

 
Art. 177. O Livro nº 3 - Registro Auxiliar - será destinado ao registro dos atos 

que, sendo atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respeito 
diretamente a imóvel matriculado.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DE REGISTRO 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 195. Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do 
outorgante, o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja 
a sua natureza, para manter a continuidade do registro.  

 
Art. 196. A matrícula será feita à vista dos elementos constantes do título 

apresentado e do registro anterior que constar do próprio cartório 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 205. Cessarão automaticamente os efeitos da prenotação se, decorridos trinta 
dias do seu lançamento no Protocolo, o título não tiver sido registrado por omissão do 
interessado em atender às exigências legais.  

 
Art. 206. Se o documento, uma vez prenotado, não puder ser registrado, ou o 

apresentante desistir de seu registro, a importância relativa às despesas previstas no art. 14 
será restituída, deduzida a quantia correspondente às buscas e à prenotação.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 213. O oficial retificará o registro ou a averbação: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

I - de ofício ou a requerimento do interessado nos casos de:  
a) omissão ou erro cometido na transposição de qualquer elemento do título;   
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b) indicação ou atualização de confrontação;   
c) alteração de denominação de logradouro público, comprovada por documento 

oficial;   
d) retificação que vise a indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção de 

coordenadas georeferenciadas, em que não haja alteração das medidas perimetrais;   
e) alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir das 

medidas perimetrais constantes do registro;   
f) reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que já tenha 

sido objeto de retificação;   
g) inserção ou modificação dos dados de qualificação pessoal das partes, 

comprovada por documentos oficiais, ou mediante despacho judicial quando houver 
necessidade de produção de outras provas; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

II - a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida 
perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial 
descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de 
responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
CREA, bem assim pelos confrontantes. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 1º Uma vez atendidos os requisitos de que trata o caput do art. 225, o oficial 
averbará a retificação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 2º Se a planta não contiver a assinatura de algum confrontante, este será 
notificado pelo Oficial de Registro de Imóveis competente, a requerimento do interessado, 
para se manifestar em quinze dias, promovendo-se a notificação pessoalmente ou pelo 
correio, com aviso de recebimento, ou, ainda, por solicitação do Oficial de Registro de 
Imóveis, pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel 
ou do domicílio de quem deva recebê-la. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 
2/8/2004) 

§ 3º A notificação será dirigida ao endereço do confrontante constante do Registro 
de Imóveis, podendo ser dirigida ao próprio imóvel contíguo ou àquele fornecido pelo 
requerente; não sendo encontrado o confrontante ou estando em lugar incerto e não sabido, tal 
fato será certificado pelo oficial encarregado da diligência, promovendo-se a notificação do 
confrontante mediante edital, com o mesmo prazo fixado no § 2º, publicado por duas vezes 
em jornal local de grande circulação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 
2/8/2004) 

§ 4º Presumir-se-á a anuência do confrontante que deixar de apresentar 
impugnação no prazo da notificação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 
2/8/2004) 

§ 5º Findo o prazo sem impugnação, o oficial averbará a retificação requerida; se 
houver impugnação fundamentada por parte de algum confrontante, o oficial intimará o 
requerente e o profissional que houver assinado a planta e o memorial a fim de que, no prazo 
de cinco dias, se manifestem sobre a impugnação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
10.931, de 2/8/2004) 

§ 6º Havendo impugnação e se as partes não tiverem formalizado transação 
amigável para solucioná-la, o oficial remeterá o processo ao juiz competente, que decidirá de 
plano ou após instrução sumária, salvo se a controvérsia versar sobre o direito de propriedade 
de alguma das partes, hipótese em que remeterá o interessado para as vias ordinárias. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 7º Pelo mesmo procedimento previsto neste artigo poderão ser apurados os 
remanescentes de áreas parcialmente alienadas, caso em que serão considerados como 
confrontantes tão-somente os confinantes das áreas remanescentes. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
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§ 8º As áreas públicas poderão ser demarcadas ou ter seus registros retificados 

pelo mesmo procedimento previsto neste artigo, desde que constem do registro ou sejam 
logradouros devidamente averbados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 9º Independentemente de retificação, dois ou mais confrontantes poderão, por 
meio de escritura pública, alterar ou estabelecer as divisas entre si e, se houver transferência 
de área, com o recolhimento do devido imposto de transmissão e desde que preservadas, se 
rural o imóvel, a fração mínima de parcelamento e, quando urbano, a legislação urbanística. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 10. Entendem-se como confrontantes não só os proprietários dos imóveis 
contíguos, mas, também, seus eventuais ocupantes; o condomínio geral, de que tratam os arts. 
1.314 e seguintes do Código Civil, será representado por qualquer dos condôminos e o 
condomínio edilício, de que tratam os arts. 1.331 e seguintes do Código Civil, será 
representado, conforme o caso, pelo síndico ou pela Comissão de Representantes. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 11. Independe de retificação:  
I - a regularização fundiária de interesse social realizada em Zonas Especiais de 

Interesse Social, nos termos da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, promovida por 
Município ou pelo Distrito Federal, quando os lotes já estiverem cadastrados individualmente 
ou com lançamento fiscal há mais de vinte anos;  

II - a adequação da descrição de imóvel rural às exigências dos arts. 176, §§ 3º e 
4º, e 225, § 3º, desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 12. Poderá o oficial realizar diligências no imóvel para a constatação de sua 
situação em face dos confrontantes e localização na quadra. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.931, de 2/8/2004) 

§ 13. Não havendo dúvida quanto à identificação do imóvel, o título anterior à 
retificação poderá ser levado a registro desde que requerido pelo adquirente, promovendo-se o 
registro em conformidade com a nova descrição. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 
2/8/2004) 

§ 14. Verificado a qualquer tempo não serem verdadeiros os fatos constantes do 
memorial descritivo, responderão os requerentes e o profissional que o elaborou pelos 
prejuízos causados, independentemente das sanções disciplinares e penais. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 15. Não são devidos custas ou emolumentos notariais ou de registro decorrentes 
de regularização fundiária de interesse social a cargo da administração pública. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

 
Art. 214. As nulidades de pleno direito do registro, uma vez provadas, invalidam-

no, independentemente de ação direta.   
§ 1º A nulidade será decretada depois de ouvidos os atingidos. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
§ 2º Da decisão tomada no caso do § 1º caberá apelação ou agravo conforme o 

caso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
§ 3º Se o juiz entender que a superveniência de novos registros poderá causar 

danos de difícil reparação poderá determinar de ofício, a qualquer momento, ainda que sem 
oitiva das partes, o bloqueio da matrícula do imóvel. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, 
de 2/8/2004) 

§ 4º Bloqueada a matrícula, o oficial não poderá mais nela praticar qualquer ato, 
salvo com autorização judicial, permitindo-se, todavia, aos interessados a prenotação de seus 
títulos, que ficarão com o prazo prorrogado até a solução do bloqueio. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
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§ 5º A nulidade não será decretada se atingir terceiro de boa-fé que já tiver 

preenchido as condições de usucapião do imóvel. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 
2/8/2004) 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DOS TÍTULOS 

 
Art. 221. Somente são admitidos a registro:  
I - escrituras públicas, inclusive as lavradas em consulados brasileiros;  
II - escritos particulares autorizados em lei, assinados pelas partes e testemunhas, 

com as firmas reconhecidas, dispensado o reconhecimento quando se tratar de atos praticados 
por entidades vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação;  

III - atos autênticos de países estrangeiros, com força de instrumento público, 
legalizados e traduzidos na forma da lei, e registrados no cartório do Registro de Títulos e 
Documentos, assim como sentenças proferidas por tribunais estrangeiros após homologação 
pelo Supremo Tribunal Federal;  

IV - cartas de sentença, formais de partilha, certidões e mandados extraídos de 
autos de processo.  

V - contratos ou termos administrativos, assinados com a União, Estados e 
Municípios no âmbito de programas de regularização fundiária, dispensado o reconhecimento 
de firma.(Inciso acrescido da Medida Provisória nº 459, de 25/3/2009, convertida na Lei nº 
11.977, de 7/7/2009) 

 
Art. 222. Em todas as escrituras e em todos os atos relativos a imóveis, bem como 

nas cartas de sentença e formais de partilha, o tabelião ou escrivão deve fazer referência à 
matrícula ou ao registro anterior, seu número e cartório.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 
DA MATRÍCULA 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 235. Podem, ainda, ser unificados, com abertura de matrícula única:  
I - dois ou mais imóveis constantes de transcrições anteriores a esta Lei, à margem 

das quais será averbada a abertura da matrícula que os unificar;  
II - dois ou mais imóveis, registrados por ambos os sistemas, caso em que, nas 

transcrições, será feita a averbação prevista no item anterior, e as matrículas serão encerradas 
na forma do artigo anterior.  

Parágrafo único. Os imóveis de que trata este artigo, bem como os oriundos de 
desmembramentos, partilha e glebas destacadas de maior porção, serão desdobrados em novas 
matrículas, juntamente com os ônus que sobre eles existirem, sempre que ocorrer a 
transferência de uma ou mais unidades, procedendo-se, em seguida, ao que estipula o item II 
do art. 233.  

 
CAPÍTULO VII 
DO REGISTRO 

 
Art. 236. Nenhum registro poderá ser feito sem que o imóvel a que se referir 

esteja matriculado.  
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....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VIII 
DA AVERBAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 250. Far-se-á o cancelamento:  
I - em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado;  
II - a requerimento unânime das partes que tenham participado do ato registrado, 

se capazes, com as firmas reconhecidas por tabelião;  
III - a requerimento do interessado, instruído com documento hábil. 
IV - a requerimento da Fazenda Pública, instruído com certidão de conclusão de 

processo administrativo que declarou, na forma da lei, a rescisão do título de domínio ou de 
concessão de direito real de uso de imóvel rural, expedido para fins de regularização 
fundiária, e a reversão do imóvel ao patrimônio público. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.952, 
de 25/6/2009)  

 
Art. 251. O cancelamento de hipoteca só pode ser feito:  
I - à vista de autorização expressa ou quitação outorgada pelo credor ou seu 

sucessor, em instrumento público ou particular;  
II - em razão de procedimento administrativo ou contencioso, no qual o credor 

tenha sido intimado (art. 698 do Código de Processo Civil);  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO XI 
DO REGISTRO TORRENS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 288. Transitada em julgado a sentença que deferir o pedido, o oficial 
inscreverá, na matrícula, o julgado que determinou a submissão do imóvel aos efeitos do 
Registro Torrens, arquivando em cartório a documentação autuada.  
 

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 289. No exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de registro fazer 

rigorosa fiscalização do pagamento dos impostos devidos por força dos atos que lhes forem 
apresentados em razão do ofício.  

 
Art. 290. Os emolumentos devidos pelos atos relacionados com a primeira 

aquisição imobiliária para fins residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro da Habitação, 
serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento). (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Lei nº 6.941, de 14/9/1981) 

§ 1º  O registro e a averbação referentes à aquisição da casa própria, em que seja 
parte cooperativa habitacional ou entidade assemelhada, serão considerados, para efeito de 
cálculo, de custas e emolumentos, como um ato apenas, não podendo a sua cobrança exceder 
o limite correspondente a 40% (quarenta por cento) do Maior Valor de Referência. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 6.941, de 14/9/1981) 

§ 2º  Nos demais programas de interesse social, executados pelas Companhias de 
Habitação Popular - COHABs ou entidades assemelhadas, os emolumentos e as custas 
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devidos pelos atos de aquisição de imóveis e pelos de averbação de construção estarão 
sujeitos às seguintes limitações:  

a) imóvel de até 60 m2 (sessenta metros quadrados) de área construida: 10% (dez 
por cento) do Maior Valor de Referência;   

b) de mais de 60 m² (sessenta metros quadrados) até 70 m2 (setenta metros 
quadrados) de área construída: 15% (quinze por cento) do Maior Valor de Referência;   

c) de mais de 70 m2 (setenta metros quadrados) e até 80 m2 (oitenta metros 
quadrados) de área construída: 20% (vinte por cento) do Maior Valor de Referência. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 6.941, de 14/9/1981) 

§ 3º  Os emolumentos devidos pelos atos relativos a financiamento rural serão 
cobrados de acordo com a legislação federal. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 6.941, 
de 14/9/1981) 

§ 4º As custas e emolumentos devidos aos Cartórios de Notas e de Registro de 
Imóveis, nos atos relacionados com a aquisição imobiliária para fins residenciais, oriundas de 
programas e convênios com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para a 
construção de habitações populares destinadas a famílias de baixa renda, pelo sistema de 
mutirão e autoconstrução orientada, serão reduzidos para vinte por cento da tabela cartorária 
normal, considerando-se que o imóvel será limitado a até sessenta e nove metros quadrados de 
área construída, em terreno de até duzentos e cinqüenta metros quadrados. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.934, de 20/12/1999) 

§ 5º Os cartórios que não cumprirem o disposto no § 4º ficarão sujeitos a multa de 
até R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais) a ser aplicada pelo juiz, com a atualização que se 
fizer necessária, em caso de desvalorização da moeda. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.934, de 20/12/1999) 

 
Art. 290-A. Devem ser realizados independentemente do recolhimento de custas e 

emolumentos:  
I - o primeiro registro de direito real constituído em favor de beneficiário de 

regularização fundiária de interesse social em áreas urbanas e em áreas rurais de agricultura 
familiar;  

II - a primeira averbação de construção residencial de até 70 m² (setenta metros 
quadrados) de edificação em áreas urbanas objeto de regularização fundiária de interesse 
social.  

§ 1º O registro e a averbação de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 
independem da comprovação do pagamento de quaisquer tributos, inclusive previdenciários.  

§ 2º Considera-se regularização fundiária de interesse social para os efeitos deste 
artigo aquela destinada a atender famílias com renda mensal de até 5 (cinco) salários 
mínimos, promovida no âmbito de programas de interesse social sob gestão de órgãos ou 
entidades da administração pública, em área urbana ou rural. (Artigo acrescido pela Lei nº 
11.481, de 31/5/2007) 

 
Art. 291.  A emissão ou averbação da Cédula Hipotecária, consolidando créditos 

hipotecários de um só credor, não implica modificação da ordem preferencial dessas hipotecas 
em relação a outras que lhes sejam posteriores e que garantam créditos não incluídos na 
consolidação. (Artigo acrescido pela Lei nº 6.941, de 14/9/1981) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.481, DE 31 DE MAIO DE 2007 
 
 

Dá nova redação a dispositivos das Leis nºs 
9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 11.124, de 16 de junho de 
2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil, 9.514, de 20 de novembro de 
1997, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 
dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro 
de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 1967, 
1.876, de 15 de julho de 1981, e 2.398, de 21 
de dezembro de 1987; prevê medidas voltadas 
à regularização fundiária de interesse social 
em imóveis da União; e dá outras 
providências.  
 

  
 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 13. A concessão de uso especial para fins de moradia, a concessão de direito 
real de uso e o direito de superfície podem ser objeto de garantia real, assegurada sua 
aceitação pelos agentes financeiros no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.  

 
Art. 14. A alienação de bens imóveis do Fundo do Regime Geral de Previdência 

Social desnecessários ou não vinculados às suas atividades operacionais será feita mediante 
leilão público, observado o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo e as seguintes condições:  

I - o preço mínimo inicial de venda será fixado com base no valor de mercado do 
imóvel estabelecido em avaliação elaborada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ou por meio da contratação de serviços especializados de terceiros, cuja validade será de 12 
(doze) meses, observadas as normas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT;  

II - não havendo lance compatível com o valor mínimo inicial na primeira oferta, 
os imóveis deverão ser novamente disponibilizados para alienação por valor correspondente a 
80% (oitenta por cento) do valor mínimo inicial;  

III - caso permaneça a ausência de interessados na aquisição em segunda oferta, 
os imóveis deverão ser novamente disponibilizados para alienação com valor igual a 60% 
(sessenta por cento) do valor mínimo inicial;  

IV - na hipótese de ocorrer o previsto nos incisos II e III do caput deste artigo, tais 
procedimentos de alienação acontecerão na mesma data e na seqüência do leilão realizado 
pelo valor mínimo inicial;  

V - o leilão poderá ser realizado em 2 (duas) fases:  
a) na primeira fase, os lances serão entregues ao leiloeiro em envelopes fechados, 

os quais serão abertos no início do pregão; e   
b) a segunda fase ocorrerá por meio de lances sucessivos a viva voz entre os 

licitantes cujas propostas apresentem uma diferença igual ou inferior a 10% (dez por cento) 
em relação à maior oferta apurada na primeira fase;   
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VI - os licitantes apresentarão propostas ou lances distintos para cada imóvel;  
VII - o arrematante pagará, no ato do pregão, sinal correspondente a, no mínimo, 

10% (dez por cento) do valor da arrematação, complementando o preço no prazo e nas 
condições previstas no edital, sob pena de perder, em favor do Fundo do Regime Geral de 
Previdência Social, o valor correspondente ao sinal e, em favor do leiloeiro, se for o caso, a 
respectiva comissão;  

VIII - o leilão público será realizado por leiloeiro oficial ou por servidor 
especialmente designado;  

IX - quando o leilão público for realizado por leiloeiro oficial, a respectiva 
comissão será, na forma do regulamento, de até 5% (cinco por cento) do valor da arrematação 
e será paga pelo arrematante, juntamente com o sinal; e  

X - demais condições previstas no edital de licitação.  
§ 1º O leilão de que trata o caput deste artigo realizar-se-á após a oferta pública 

dos imóveis pelo INSS e a não manifestação de interesse pela administração pública para 
destinação dos imóveis, inclusive para programas habitacionais ou de regularização fundiária 
de interesse social.  

§ 2º Caso haja interesse da administração pública, essa deverá apresentar ao INSS, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, proposta de aquisição, nos termos do regulamento, observado 
o preço mínimo previsto no inciso I do caput deste artigo.  

§ 3º Fica dispensado o sinal de pagamento quando os arrematantes forem 
beneficiários de programas habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social, ou 
cooperativa ou outro tipo de associação que os represente.  

§ 4º O edital preverá condições específicas de pagamento para o caso de os 
arrematantes serem beneficiários de programas habitacionais ou de regularização fundiária de 
interesse social, ou cooperativa ou outro tipo de associação que os represente.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 271, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
 
 

Dispõe sobre loteamento urbano, 
responsabilidade do loteador, concessão de uso 
e espaço aéreo e dá outras providências.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 
9º, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,  

 
DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares 
remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para 
fins específicos de regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização, 
edificação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável das várzeas, preservação das 
comunidades tradicionais e seus meios de subsistência ou outras modalidades de interesse 
social em áreas urbanas. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 
31/5/2007) 

§ 1º A concessão de uso poderá ser contratada, por instrumento público ou 
particular, ou por simples termo administrativo, e será inscrita e cancelada em livro especial.  

§ 2º Desde a inscrição da concessão de uso, o concessionário fruirá plenamente do 
terreno para os fins estabelecidos no contrato e responderá por todos os encargos civis, 
administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas.  

§ 3º Resolve-se a concessão antes de seu termo, desde que o concessionário dê ao 
imóvel destinação diversa da estabelecida no contrato ou termo, ou descumpra cláusula 
resolutória do ajuste, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qualquer natureza.  

§ 4º A concessão de uso, salvo disposição contratual em contrário, transfere-se 
por ato inter vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária, como os demais direitos reais 
sobre coisas alheias, registrando-se a transferência.  

§ 5º Para efeito de aplicação do disposto no caput deste artigo, deverá ser 
observada a anuência prévia:  

I - do Ministério da Defesa e dos Comandos da Marinha, do Exército ou da 
Aeronáutica, quando se tratar de imóveis que estejam sob sua administração; e  

II - do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência de República, 
observados os termos do inciso III do § 1º do art. 91 da Constituição Federal. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 335, de 23/12/2006, convertida na Lei nº 11.481, de 
31/5/2007) 

 
Art. 8º É permitida a concessão de uso do espaço aéreo sobre a superfície de 

terrenos públicos ou particulares, tomada em projeção vertical, nos termos e para os fins do 
artigo anterior e na forma que for regulamentada.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001 
 

 
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I  

DIRETRIZES GERAIS  
 

Art. 1º Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei.  

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade 
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental.  

 
Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:  
I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;  

II - gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;  

III - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da 
sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;  

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 
população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de 
influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos 
negativos sobre o meio ambiente;  

V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais;  

VI - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:  
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;   
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;   
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em 

relação à infra-estrutura urbana;   
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como 

pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;   
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou 

não utilização;   
f) a deterioração das áreas urbanizadas;   
g) a poluição e a degradação ambiental;   
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VII - integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo 

em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de 
influência;  

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão 
urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do 
Município e do território sob sua área de influência;  

IX - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 
urbanização;  

X - adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e 
dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os 
investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos 
sociais;  

XI - recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a 
valorização de imóveis urbanos;  

XII - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, 
do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;  

XIII - audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos 
processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente 
negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da 
população;  

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação 
do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais;  

XV - simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das 
normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e 
unidades habitacionais;  

XVI - isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de 
empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse 
social.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 58, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1937 
  
 

Dispõe sôbre o loteamento e a venda de 
terrenos para pagamento em prestações.  

  
 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição:  

Considerando o crescente desenvolvimento da loteação de terrenos para venda 
mediante o pagamento do preço em prestações;  

Considerando que as transações assim realizadas não transferem o domínio ao 
comprador, uma vez que o art. 1.088 do Código Civil permite a qualquer das partes 
arrepender-se antes de assinada a escritura da compra e venda;  

Considerando que êsse dispositivo deixa pràticamente sem amparo numerosos 
compradores de lotes, que têm assim por exclusiva garantia a seriedade, a boa fé e a 
solvabilidade das emprêsas vendedoras ;  

Considerando que, para segurança das transações realizadas mediante contrato de 
compromisso de compra e venda de lotes, cumpre acautelar o compromissário contra futuras 
alienações ou onerações dos lotes comprometidos;  

Considerando ainda que a loteação e venda de terrenos urbanos e rurais se opera 
frequentemente sem que aos compradores seja possível a verificação dos títulos de 
propriedade dos vendedores;  

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Os proprietários ou co-proprietários de terras rurais ou terrenos urbanos, 

que pretendam vendê-los, divididos em lotes e por oferta pública, mediante pagamento do 
preço a prazo em prestações sucessivas e periódicas, são obrigados, antes de anunciar a venda, 
a depositar no cartório do registo de imóveis da circunscrição respectiva:  

I, um memorial por êles assinado ou por procuradores com poderes especiais, 
contendo :  

a) denominação, área, limites, situação e outros característicos do imóvel;  
b) relação cronológica dos títulos de domínio, desde 30 anos, com indicação da 

natureza e data de cada um, e do número e data das transcrições, ou cópia autêntica dos títulos 
e prova de que se acham devidamente transcritos ;  

c) plano de loteamento, de que conste o programa de desenvolvimento urbano, ou 
de aproveitamento industrial ou agrícola; nesta última hipótese, informações sôbre a 
qualidade das terras, águas, servidões ativas e passivas, estradas e caminhos, distância de sede 
do município e das estações de transporte de acesso mais facil;  

II, planta do imóvel, assinada também pelo engenheiro que haja efetuado a 
mediação e o loteamento e com todos os requisitos técnicos e legais; indicadas a situação, as 
dimensões e a numeração dos lotes, as dimensões e a nomenclatura das vias de comunicação e 
espaços livres, as construções e bemfeitorias, e as vias públicas de comunicação;  

III, exemplar de caderneta ou do contrato-tipo de compromisso de venda dos 
lotes;  

IV, certidão negativa de impostos e de onus reais;  
V, certidão dos documentos referidos na letra b do nº I.  
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§ 1º Tratando-se de propriedade urbana, o plano e a planta de loteamento devem 

ser prèviamente aprovados pela Prefeitura Municipal, ouvidas, quanto ao que lhes disser 
respeito, as autoridades sanitárias, militares e, desde que se trata de área total ou parcialmente 
florestada as autoridades florestais. (Redação dada pela Lei nº 4.778, de 1965). 

§ 2º As certidões positivas da existência de onus reais, de impostos e de qualquer 
ação real ou pessoal, bem como qualquer protesto de título de dívida civil ou comercial não 
impedir o registro.  

§ 3º Se a propriedade estiver gravada de onus real, o memorial será acompanhado 
da escritura pública em que o respectivo titular estipule as condições em que se obriga a 
liberar os lotes no ato do instrumento definitivo de compra e venda.  

§ 4º O plano de loteamento poderá ser modificado quanto aos lotes não 
comprometidos e o de arruamento desde que a modificação não prejudique os lotes 
comprometidos ou definitivamente adquiridos, si a Prefeitura Municipal aprovar a 
modificação.  

A planta e o memorial assim aprovados serão depositados no cartório do registo 
para nova inscrição, observando o o disposto no art. 2º e parágrafos.  

§ 5º O memorial, o plano de loteamento e os documentos depositados serão 
franqueados, pelo oficial do registo, ao exame de qualquer interessado, independentemente do 
pagamento de emolumentos, ainda que a título de busca.  

O oficial, neste caso, receberá apenas as custas regimentais das certidões que 
fornecer.  

§ 6º Sob pena de incorrerem em crime de fraude, os vendedores, se quiserem 
invocar, como argumento de propaganda, a proximidade do terreno com algum acidente 
geográfico, cidade, fonte hidromineral ou termal ou qualquer outro motivo de atração ou 
valorização, serão obrigados a declarar no memorial descritivo e a mencionar nas 
divulgações, anúncios e prospectos de propaganda, a distância métrica a que se situa o imóvel 
do ponto invocado ou tomado como referência. (Incluído pela Lei nº 5.532, de 1968). 

 
Art. 2º Recebidos o memorial e os documentos mencionados no art. 1º, o oficial 

do registo dará recibo ao depositante e, depois de autoá-los e verificar a sua conformidade 
com a lei, tornará público o depósito por edital afixado no logar do costume e publicado três 
vezes, durante 10 dias, no jornal oficial do Estado e em jornal da sede da comarca, ou que 
nesta circule.  

§ 1 º Decorridos 30 dias da última publicação, e não havendo impugnação de 
terceiros, o oficial procederá ao registro se os documentos estiverem em ordem. Caso 
contrário, os autos serão desde logo conclusos ao Juiz competente para conhecer da dúvida ou 
impugnação, publicada a sentença em cartório pelo oficial, que dela dará ciência aos 
interessados. (Redação dada pela Lei nº 6.014, de 1973). 

§ 2 º Da sentença que negar ou conceder o registro caberá apelação. (Redação 
dada pela Lei nº 6.014, de 1973). 
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 
 
 

Dispõe sobre o condomínio em edificações e 
as incorporações imobiliárias.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DAS INCORPORAÇÕES 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 31. A iniciativa e a responsabilidade das incorporações imobiliárias caberão 
ao incorporador, que somente poderá ser:  

a) o proprietário do terreno, o promitente comprador, o cessionário deste ou 
promitente cessionário com título que satisfaça os requisitos da alínea a do art. 32;   

b) o construtor (Decreto número 23.569, de 11-12-33, e 3.995, de 31 de dezembro 
de 1941, e Decreto-lei número 8.620, de 10 de janeiro de 1946) ou corretor de imóveis (Lei nº 
4.116, de 27-8-62).   

§ 1º No caso da alínea b , o incorporador será investido, pelo proprietário de 
terreno, o promitente comprador e cessionário deste ou o promitente cessionário, de mandato 
outorgado por instrumento público, onde se faça menção expressa desta Lei e se transcreva o 
disposto no § 4º, do art. 35, para concluir todos os negócios tendentes à alienação das frações 
ideais de terreno, mas se obrigará pessoalmente pelos atos que praticar na qualidade de 
incorporador.  

§ 2º Nenhuma incorporação poderá ser proposta à venda sem a indicação expressa 
do incorporador, devendo também seu nome permanecer indicado ostensivamente no local da 
construção.  

§ 3º Toda e qualquer incorporação, independentemente da forma por que seja 
constituída, terá um ou mais incorporadores solidariamente responsáveis, ainda que em fase 
subordinada a período de carência, referido no art. 34.  

 
CAPÍTULO I-A 

DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO 
(Capítulo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

 
Art. 31-A. A critério do incorporador, a incorporação poderá ser submetida ao 

regime da afetação, pelo qual o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem 
como os demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio do 
incorporador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação 
correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes.  

§ 1º O patrimônio de afetação não se comunica com os demais bens, direitos e 
obrigações do patrimônio geral do incorporador ou de outros patrimônios de afetação por ele 
constituídos e só responde por dívidas e obrigações vinculadas à incorporação respectiva.  
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§ 2º O incorporador responde pelos prejuízos que causar ao patrimônio de 

afetação.  
§ 3º Os bens e direitos integrantes do patrimônio de afetação somente poderão ser 

objeto de garantia real em operação de crédito cujo produto seja integralmente destinado à 
consecução da edificação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos 
respectivos adquirentes.  

§ 4º No caso de cessão, plena ou fiduciária, de direitos creditórios oriundos da 
comercialização das unidades imobiliárias componentes da incorporação, o produto da cessão 
também passará a integrar o patrimônio de afetação, observado o disposto no § 6º.  

§ 5º As quotas de construção correspondentes a acessões vinculadas a frações 
ideais serão pagas pelo incorporador até que a responsabilidade pela sua construção tenha sido 
assumida por terceiros, nos termos da parte final do § 6º do art. 35.  

§ 6º Os recursos financeiros integrantes do patrimônio de afetação serão utilizados 
para pagamento ou reembolso das despesas inerentes à incorporação.  

§ 7º O reembolso do preço de aquisição do terreno somente poderá ser feito 
quando da alienação das unidades autônomas, na proporção das respectivas frações ideais, 
considerando-se tão-somente os valores efetivamente recebidos pela alienação.  

§ 8º Excluem-se do patrimônio de afetação:  
I - os recursos financeiros que excederem a importância necessária à conclusão da 

obra (art. 44), considerando-se os valores a receber até sua conclusão e, bem assim, os 
recursos necessários à quitação de financiamento para a construção, se houver; e  

II - o valor referente ao preço de alienação da fração ideal de terreno de cada 
unidade vendida, no caso de incorporação em que a construção seja contratada sob o regime 
por empreitada (art. 55) ou por administração (art. 58).  

§ 9º No caso de conjuntos de edificações de que trata o art. 8º, poderão ser 
constituídos patrimônios de afetação separados, tantos quantos forem os:  

I - subconjuntos de casas para as quais esteja prevista a mesma data de conclusão 
(art. 8º, alínea a); e  

II - edifícios de dois ou mais pavimentos (art. 8º, alínea b).  
§ 10. A constituição de patrimônios de afetação separados de que trata o § 9º 

deverá estar declarada no memorial de incorporação.  
§ 11. Nas incorporações objeto de financiamento, a comercialização das unidades 

deverá contar com a anuência da instituição financiadora ou deverá ser a ela cientificada, 
conforme vier a ser estabelecido no contrato de financiamento.  

§ 12. A contratação de financiamento e constituição de garantias, inclusive 
mediante transmissão, para o credor, da propriedade fiduciária sobre as unidades imobiliárias 
integrantes da incorporação, bem como a cessão, plena ou fiduciária, de direitos creditórios 
decorrentes da comercialização dessas unidades, não implicam a transferência para o credor 
de nenhuma das obrigações ou responsabilidades do cedente, do incorporador ou do 
construtor, permanecendo estes como únicos responsáveis pelas obrigações e pelos deveres 
que lhes são imputáveis. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO II 

DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DO INCORPORADOR 
 
Art. 32. O incorporador somente poderá negociar sobre unidades autônomas após 

ter arquivado, no cartório competente de Registro de Imóveis, os seguintes documentos:   
a) título de propriedade de terreno, ou de promessa, irrevogável e irretratável, de 

compra e venda ou de cessão de direitos ou de permuta do qual conste cláusula de imissão na 
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posse do imóvel, não haja estipulações impeditivas de sua alienação em frações ideais e inclua 
consentimento para demolição e construção, devidamente registrado;   

b) certidões negativas de impostos federais, estaduais e municipais, de protesto de 
títulos de ações cíveis e criminais e de ônus reais relativante ao imóvel, aos alienantes do 
terreno e ao incorporador;   

c) histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo os últimos 20 anos, 
acompanhado de certidão dos respectivos registros;   

d) projeto de construção devidamente aprovado pelas autoridades competentes;   
e) cálculo das áreas das edificações, discriminando, além da global, a das partes 

comuns, e indicando, para cada tipo de unidade a respectiva metragem de área construída; 
(Retificado no DOU de 1/2/1965) 

f) certidão negativa de débito para com a Previdência Social, quando o titular de 
direitos sobre o terreno for responsável pela arrecadação das respectivas contribuições;   

g) memorial descritivo das especificações da obra projetada, segundo modelo a 
que se refere o inciso IV, do art. 53, desta Lei;   

h) avaliação do custo global da obra, atualizada à data do arquivamento, calculada 
de acordo com a norma do inciso III, do art. 53 com base nos custos unitários referidos no art. 
54, discriminando-se, também, o custo de construção de cada unidade, devidamente 
autenticada pelo profissional responsável pela obra;   

i) discriminação das frações ideais de terreno com as unidades autônomas que a 
elas corresponderão;   

j) minuta da futura Convenção de condomínio que regerá a edificação ou o 
conjunto de edificações;   

l) declaração em que se defina a parcela do preço de que trata o inciso II, do art. 
39;   

m) certidão do instrumento público de mandato, referido no § 1º do artigo 31;   
n) declaração expressa em que se fixe, se houver, o prazo de carência (art. 34);   
o) atestado de idoneidade financeira, fornecido por estabelecimento de crédito que 

opere no País há mais de cinco anos. 
 p) declaração, acompanhada de plantas elucidativas, sobre o número de veículos 

que a garagem comporta e os locais destinados à guarda dos mesmos. (Alínea acrescida pela 
Lei nº 4.864, de 29/11/1965) 

§ 1º A documentação referida neste artigo, após o exame do Oficial de Registro de 
Imóveis, será arquivada em cartório, fazendo-se o competente registro.  

§ 2º Os contratos de compra e venda, promessa de venda, cessão ou promessa de 
cessão de unidades autônomas são irretratáveis e, uma vez registrados, conferem direito real 
oponível a terceiros, atribuindo direito a adjudicação compulsória perante o incorporador ou a 
quem o suceder, inclusive na hipótese de insolvência posterior ao término da obra. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 3º O número do registro referido no § 1º, bem como a indicação do cartório 
competente, constará, obrigatoriamente, dos anúncios, impressos, publicações, propostas, 
contratos, preliminares ou definitivos, referentes à incorporação, salvo dos anúncios 
“classificados”.  

§ 4º O Registro de Imóveis dará certidão ou fornecerá, a quem o solicitar, cópia 
fotostática, heliográfica, termofax, microfilmagem ou outra equivalente, dos documentos 
especificados neste artigo, ou autenticará cópia apresentada pela parte interessada. (Retificado 
no DOU de 1/2/1965) 

§ 5º A existência de ônus fiscais ou reais, salvo os impeditivos de alienação, não 
impedem o registro, que será feito com as devidas ressalvas, mencionando-se, em todos os 
documentos, extraídos do registro, a existência e a extensão dos ônus.  
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§ 6º Os Oficiais de Registro de Imóveis terão 15 dias para apresentar, por escrito, 

todas as exigências que julgarem necessárias ao arquivamento, e, satisfeitas as referidas 
exigências, terão o prazo de 15 dias para fornecer certidão, relacionando a documentação 
apresentada, e devolver, autenticadas, as segundas vias da mencionada documentação, com 
exceção dos documentos públicos. Em casos de divergência, o Oficial levantará a dúvida 
segundo as normas processuais aplicáveis.  

§ 7º O Oficial de Registro de Imóveis responde, civil e criminalmente, se efetuar o 
arquivamento de documentação contraveniente à lei ou der certidão ... VETADO ... sem o 
arquivamento de todos os documentos exigidos.  

§ 8º O Oficial do Registro de Imóveis, que não observar os prazos previstos no § 
6º ficará sujeito a penalidade imposta pela autoridade judiciária competente em montante 
igual ao dos emolumentos devidos pelo registro de que trata este artigo, aplicável por 
quinzena ou fração de quinzena de superação de cada um daqueles prazos. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 4.864, de 29/11/1965) 

§ 9º Oficial do Registro de Imóveis não responde pela exatidão dos documentos 
que lhe forem apresentados para arquivamento em obediência ao disposto nas alíneas e, g, h, 
l, e p deste artigo, desde que assinados pelo profissional responsável pela obra. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 4.864, de 29/11/1965) 

§ 10 As plantas do projeto aprovado (alínea d deste artigo) poderão ser 
apresentadas em cópia autenticada pelo profissional responsável pela obra, acompanhada de 
cópia da licença de construção. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.864, de 29/11/1965) 

§ 11 Até 30 de junho de 1966 se, dentro de 15 (quinze) dias da entrega ao Cartório 
do Registro de Imóveis da documentação completa prevista neste artigo, feita por carta 
enviada pelo Ofício de Títulos e Documentos, não tiver o Cartório de Imóveis entregue a 
certidão de arquivamento e registro, nem formulado, por escrito, as exigências previstas no § 
6º, considerar-se-á de pleno direito completado o registro provisório. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 4.864, de 29/11/1965) 

§ 12 O registro provisório previsto no parágrafo anterior autoriza o incorporador a 
negociar as unidades da incorporação, indicando na sua publicação o número do Registro de 
Títulos e Documentos referente à remessa dos documentos ao Cartório de Imóveis, sem 
prejuízo, todavia, da sua responsabilidade perante o adquirente da unidade e da obrigação de 
satisfazer as exigências posteriormente formuladas pelo Cartório, bem como de completar o 
registro definitivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.864, de 29/11/1965) 
 

Art. 33. O registro da incorporação será válido pelo prazo de 120 dias, findo o 
qual, se ela ainda não se houver concretizado, o incorporador só poderá negociar unidades 
depois de atualizar a documentação a que se refere o artigo anterior, revalidando o registro 
por igual prazo. (Vide Lei nº 4.864, de 29/11/1965) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.197-43, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 
 

Dispõe sobre a adoção de medidas 
relacionadas com o Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH, altera as Leis nºs 4.380, de 
21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de maio de 
1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá 
outras providências.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 
Art. 1º Será admitida, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, a 

celebração de contratos de financiamento com planos de reajustamento do encargo mensal 
diferentes daqueles previstos na Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993.  

Parágrafo único. Nas operações de financiamento habitacional realizadas com 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, o Conselho Curador do FGTS 
poderá definir os planos de reajustamento do encargo mensal a serem nelas aplicados.  

 
Art. 2º  Os agentes financeiros do SFH somente poderão conceder financiamentos 

habitacionais com cobertura securitária que preveja, no mínimo, cobertura aos riscos de morte 
e invalidez permanente do mutuário e de danos físicos ao imóvel. (Incluído pela Lei nº 
11.977, de 2009)  

§ 1o  Para o cumprimento do disposto no caput, os agentes financeiros, respeitada 
a livre escolha do mutuário, deverão: (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)  

I – disponibilizar, na qualidade de estipulante e beneficiário, uma quantidade 
mínima de apólices emitidas por entes seguradores diversos, que observem a exigência 
estabelecida no caput; (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)  

II – aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao financiamento, 
desde que a cobertura securitária prevista observe a exigência mínima estabelecida no caput e 
o ente segurador cumpra as condições estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, para apólices direcionadas a operações da espécie. (Incluído pela Lei nº 
11.977, de 2009)  

§ 2o  Sem prejuízo da regulamentação do seguro habitacional pelo CNSP, o 
Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições necessárias à implementação do 
disposto no § 1o deste artigo, no que se refere às obrigações dos agentes financeiros.(Incluído 
pela Lei nº 11.977, de 2009)  

§ 3o  Nas operações em que sejam utilizados recursos advindos do Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR e do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, os agentes 
financeiros poderão dispensar a contratação de seguro de que trata o caput, nas hipóteses em 
que os riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de danos físicos ao imóvel 
estejam garantidos pelos respectivos Fundos. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)  ( 
 

Art. 3º O art. 25 da Lei nº 8.692, de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:  
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"Art. 25. Nos financiamentos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação, a taxa efetiva de juros será de, no máximo, doze por cento ao 
ano." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 6.962, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009. 
 
 

Regulamenta as Seções I, II, III e IV do 
Capítulo I e o Capítulo II da Lei no 11.977, de 
7 de julho de 2009, que dispõe sobre o 
Programa Minha Casa, Minha Vida - 
PMCMV, e dá outras providências. 

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.977, de 7 de julho de 
2009, 

 
DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 
 

Art. 1º  O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, de que trata a Lei no 
11.977, de 7 de julho de 2009, compreende: 

I - o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU; 
II - o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR; 
III - a autorização para a União transferir recursos ao Fundo de Arrendamento 

Residencial - FAR e ao Fundo de Desenvolvimento Social - FDS; 
IV - a autorização para a União conceder subvenção econômica para 

implementação do PMCMV em Municípios com população de até cinquenta mil habitantes; 
V - a autorização para a União participar do Fundo Garantidor da Habitação 

Popular - FGHab; e 
VI - a autorização para a União conceder subvenção econômica ao Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 
 
Art. 2º  O PMCMV tem como finalidade criar mecanismos de incentivo à 

produção e à aquisição de novas unidades habitacionais pelas famílias com renda bruta 
mensal limitada a dez salários mínimos, que residam em qualquer dos Municípios brasileiros. 

§ 1º  Serão enquadrados no PMCMV: 
I - a aquisição de imóvel residencial novo produzido isoladamente ou integrante 

de empreendimento composto por múltiplas unidades; 
II - a produção de imóvel residencial; 
III - a aquisição de terreno e produção de unidade residencial isolada; 
IV - a aquisição de lote ou de fração ideal de terreno e produção de unidade 

residencial integrante de empreendimento constituído de múltiplas unidades; ou 
V - a requalificação de imóveis já existentes em áreas consolidadas. 
§ 2º  Será considerado imóvel novo para os fins do PMCMV a unidade residencial 

com “habite-se”, ou documento equivalente, expedido pelo órgão público municipal 
competente a partir de 26 de março de 2009 e que ainda não tenha sido habitada. 

§ 3º  Para definição dos beneficiários do PMCMV devem ser observados, além do 
limite de renda familiar mensal disposto no caput, os dispositivos constantes do art. 3º da Lei 
nº 11.977, de 2009. 
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§ 4º  O Ministério das Cidades disporá sobre os critérios de elegibilidade e seleção 

dos beneficiários do PMCMV. 
 

CAPÍTULO II 
DO PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO URBANA - PNHU 

 
Art. 3º  O PNHU tem como objetivo conceder subvenção econômica 

exclusivamente às pessoas físicas integrantes do segmento populacional com renda familiar 
bruta mensal limitada a seis salários mínimos, até o montante de R$ 2.500.000.000,00 (dois 
bilhões e quinhentos milhões de reais). 

Parágrafo único.  A subvenção econômica do PNHU poderá ser cumulativa com 
subsídios concedidos no âmbito de programas habitacionais dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 478, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009 
*Sem eficácia 

 
 

Dispõe sobre a extinção da Apólice do Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da 
Habitação - SH/SFH, altera a legislação 
tributária relativamente às regras de preços de 
transferência, e dá outras providências.  

 
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 
Art. 1º Fica vedada, a contar da publicação desta Medida Provisória, para novas 

operações de financiamento ou para operações já firmadas em apólice de mercado, a 
contratação do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH, cujo 
equilíbrio é assegurado pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, nos 
termos do Decreto-Lei nº 2.406, de 5 de janeiro de 1988.  
 

Art. 2º Fica extinta, a partir de 1º de janeiro de 2010, a Apólice do SH/SFH 
referido no art. 1º.  

 1º As seguradoras entregarão à administradora do FCVS, até 10 de janeiro de 
2010, na forma definida pelo Conselho Curador do FCVS - CCFCVS, os documentos não 
processados juntamente com o meio magnético contendo os registros em 31 de dezembro de 
2009, relativos às operações ativas de contratos de financiamento habitacional averbados na 
apólice do SH/SFH e também aqueles referentes aos sinistros pagos ou avisados pelos 
estipulantes.  

§ 2º O ressarcimento de qualquer despesa incorrida pelas seguradoras na prestação 
de serviços ao SH/SFH fica condicionada ao cumprimento do estabelecido no § 1º.  

§ 3º As operações do SH/SFH praticadas até 31 de dezembro de 2009 serão 
fiscalizadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


